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                        Ofício nº 77/2007-GAB. 


Ofício nº 077/2007-GAB.


Londrina, 21 de fevereiro de 2007. 

A Sua Excelência, o Senhor

Sidney Osmundo de Souza

Presidente da Câmara Municipal

Londrina.Pr.

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei. Operação de Crédito junto à Caixa Econômica Federal.

Senhor Presidente,




Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual  se pretende autorizar realização de Operação de Crédito junto à Caixa Econômica Federal no montante de R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais) para aquisição de títulos do FCVS - Fundo de Compensação das Variações Salariais, os quais serão transferidos à Companhia de Habitação de Londrina - Cohab-Ld, objetivando a implantação do Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro de Habitação - SFH e efetivar a regularização fundiária de assentamentos urbanos, conforme previsto na Lei Municipal nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005, cuja justificativa segue anexa.




        Atenciosamente,

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município

JUSTIFICATIVA






Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa realizar Operação de Crédito junto à Caixa Econômica Federal no montante de    R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais) para aquisição de títulos do FCVS - Fundo de Compensação das Variações Salariais, os quais serão transferidos à Companhia de Habitação de Londrina - Cohab-Ld, objetivando a implantação do Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro de Habitação - SFH e efetivar a regularização fundiária de assentamentos urbanos, conforme previsto na Lei Municipal nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005. 






A Propositura prevê também a inclusão de Programa e Meta na Lei Municipal nº 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA, junto à Secretaria Municipal de Fazenda, a inclusão de Programa e Meta na Lei Municipal nº 10.010, de 17 de julho de 2006 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, junto à Secretaria Municipal de Fazenda, a inclusão de Receita, a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais), junto à Secretaria Municipal de Fazenda e a autorização para o Município prestar garantia na forma da Resolução 512 do CCFGTS e Circular Caixa 390 na compra de até R$ 140.000.000,00 (cento e quarenta milhões de reais) em títulos FCVS pela Cohab-Ld, para utilização na rolagem de sua dívida. 






A Cohab-Ld enfrenta problemas oriundos da dívida junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, desde janeiro de 1993. Entre os problemas estão os empreendimentos sub-rogados, construídos em cidades cuja renda dos moradores não são suficientes para saldar as prestações dos imóveis, além do custo do imóvel estar acima do valor de mercado. Em Londrina, também há empreendimentos com altos índices de inadimplência, entre eles, destacam-se o Conjunto Residencial Vale do Cambezinho e o Conjunto Residencial Vale dos Tucanos.






Devido a estes e outros problemas, a Cohab-Ld não recebeu recursos do FGTS para construção de unidades habitacionais no período de 1992 a 2001. A presente Diretoria, logo que assumiu a Administração da Cohab-Ld, priorizou imediatamente a resolução dos mesmos. A Caixa Econômica Federal, apesar das medidas austeras que havia implementado, recebeu a direção da Companhia com grande cordialidade, para que, na qualidade de parceiros, encontrássemos soluções, objetivando a retomada do desenvolvimento do Município, na área habitacional.






Deu-se inicio a negociação dos débitos junto àquela Instituição, tendo como efeito imediato o desbloqueio do Fundo de Participação dos Municípios - FPM, que perdurou o período de julho de 2000 a fevereiro de 2001. Em 13 de julho de 2001 a Cohab-Ld assinou contrato com a Caixa Econômica Federal, cujo principal fator foi a utilização de créditos do FCVS, bem como, o desconto conseguido para os empreendimentos sub-rogados.   




O montante da dívida executada em 2001 foi de R$ 322.882.418,66 (trezentos e vinte e dois milhões, oitocentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e dezoito reais e sessenta e seis centavos), com taxa média de juros dos contratos de 4,4% a.a.. Após a renegociação da dívida, os contratos de empréstimos com o FGTS foram pagos mensalmente utilizando-se créditos de FCVS para pagar 60% (sessenta por cento) da prestação mensal, voltando a se tornar inadimplente a partir de julho de 2004. Atualmente, a situação da dívida a ser renegociada é de     R$ 215.000.000,00 (duzentos e quinze milhões). 






A alternativa para a renegociação da dívida da Companhia está  na  Resolução nº 479, de 30 de agosto de 2005, do Conselho Curador do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - CCFGTS que  versa o seguinte:  

“1. Autorizar o Agente Operador a efetuar a cessão, sem deságio e mediante financiamento, de títulos CVS de titularidade do FGTS para estados, municípios e Distrito Federal, para que sejam utilizados simultaneamente na quitação de dívidas de suas respectivas companhias de habitação junto ao próprio FGTS.

1.1 Previamente ao financiamento dos títulos CVS, estados, municípios e Distrito Federal, deverão apresentar ao Agente Operador do FGTS autorização de suas respectivas casas legislativas e da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, em atendimento aos dispositivos da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal- LRF) e das Resoluções do Senado Federal nº 40 e 43, ambas de 2001.

2. As condições do financiamento, de que trata o item 1 desta Resolução, serão as mesmas de vencimento dos títulos CVS, exceto quanto à taxa de juros, que será a maior entre a taxa dos títulos e a taxa média das dívidas a serem pagas.

3. Estados, Municípios e Distrito Federal darão em garantia ao financiamento dos títulos CVS cotas dos Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios – FPE e FPM, mediante expressa autorização ao Banco do Brasil para, em caso de inadimplência, reter as citadas cotas e repassá-las para pagamento do financiamento.”





Tendo os Municípios dificuldades em atender a Resolução acima citada, o CCFGTS publicou a Resolução nº 512, de 29 de agosto de 2006 e a Circular Caixa nº 390, de 20 de setembro de 2006, cuja principal alteração foi autorizar os Municípios a assumirem ou garantirem os valores remanescentes das dívidas de suas Companhias de Habitação, em razão do não enquadramento dos Municípios nas Resoluções do Senado nº 40/2001 e nº 43/2001, desde que de forma concomitante. 






Diante do acima exposto e das questões sociais que não podem ser renegadas, destacamos as seguintes razões para a Assunção:

1. Evitar uma nova execução judicial da Cohab-ld e suas conseqüências;

2. Solucionar os graves problemas sociais decorrentes de distorções de valores de prestações e saldos devedores, em relação ao valor de mercado do imóvel, evitando execução judicial do mutuário onerosa econômica e socialmente;

3. Possibilitar a retomada de fluxo de pagamento dos contratos inadimplentes;

4. Dar continuidade ao fluxo de investimentos com recursos do FGTS e do Orçamento Geral da União – OGU;

5. Efetuar o pagamento da dívida nos prazos estabelecidos, com taxas de juros reduzidas; e

6. Facilitar as liberações de hipotecas para os mutuários que já quitaram seus imóveis.






Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do Projeto de Lei, seguem anexados:

a) Resolução nº 40/2001;

b) Resolução nº 43/2001;

c) Resolução nº 479/2005;

d) Resolução nº 512/2006; e

e) Circular Caixa nº 390/2006.






Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.






Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Londrina, 21 de fevereiro de 2007.

Nedson Luiz Micheleti

Prefeito do Município 

Projeto de Lei Nº...........

OFÍCIO Nº 077/2007 - GAB., DE 21.02.2007
SÚMULA: 
Inclui Programa e Meta na Lei Municipal no 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual – PPA, junto à Secretaria Municipal de Fazenda; inclui Programa e Meta na Lei Municipal no 10.010, de 17 de julho de 2006 - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, junto à Secretaria Municipal de Fazenda; autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 75.000.000,00 junto à Secretaria Municipal de Fazenda; autoriza a realização de operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal da quantia até R$ 75.000.000,00; autoriza a transferência de títulos FCVS à Companhia de Habitação de Londrina - Cohab-Ld; autoriza a Cohab-Ld a adquirir títulos FCVS até R$ 140.000.000,00 nas condições da Resolução 512 do CCFGTS e Circular 390 da Caixa Econômica Federal para rolagem de sua dívida remanescente com a garantia do Município; altera o artigo 6º e §§, da Lei Municipal nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005.

Londrina, 21 de fevereiro de 2007.

                                                                                        Nedson Luiz Micheleti

                                                                                         Prefeito do Município 

Texto do Projeto de Lei em anexo.

Projeto de Lei nº.........

SÚMULA: 
Inclui Programa e Meta na Lei Municipal no 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual – PPA, junto à Secretaria Municipal de Fazenda; inclui Programa e Meta na Lei Municipal no 10.010, de 17 de julho de 2006 - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, junto à Secretaria Municipal de Fazenda; autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 75.000.000,00 junto à Secretaria Municipal de Fazenda; autoriza a realização de operação de crédito junto à Caixa Econômica Federal da quantia até R$ 75.000.000,00; autoriza a transferência de títulos FCVS à Companhia de Habitação de Londrina - Cohab-Ld; autoriza a Cohab-Ld a adquirir títulos FCVS até                   R$ 140.000.000,00 nas condições da Resolução 512 do CCFGTS e Circular 390 da Caixa Econômica Federal para rolagem de sua dívida remanescente com a garantia do Município; altera o artigo 6º e §§, da Lei Municipal nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 1º Fica incluído na Lei Municipal no 9.857, de 16 de dezembro de 2005 - Plano Plurianual - PPA, junto à Secretaria Municipal de Fazenda, o Programa de Apoio Administrativo, com a seguinte Meta:

PLANO PLURIANUAL 2006-2009

ANEXO IV - METAS E PRIORIDADES DA

 ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

0024 – PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO

Objetivo

Dar suporte às atividades de origem tipicamente administrativas, mas que colaborem para a consecução dos programas finalísticos e não passíveis de sua apropriação.
Órgão / Unidade

Secretaria Municipal de Fazenda

REGIÃO
AÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO




2007




Física
R$







Município
Aquisição de Títulos de Compensação das Variações Salariais - CVS de Titularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS
Títulos
75.000.0000
75.000.000,00

Art. 2º Fica incluído na Lei Municipal no 10.010, de 17 de julho de 2006 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, junto à Secretaria Municipal de Fazenda, o Programa de Apoio Administrativo, com a seguinte Meta:

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 2007

ANEXO I - METAS E PRIORIDADES DA

 ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Órgão: Secretaria Municipal de Fazenda

Unidade: Coordenação Geral

0024 – PROGRAMA DE APOIO ADMINISTRATIVO

Objetivo Geral: Dar suporte às atividades de origem tipicamente administrativas, mas que colaborem para a consecução dos programas finalísticos e não passíveis de sua apropriação.

REGIÃO
AÇÃO
UNIDADE DE MEDIDA
QUANTIFICAÇÃO DA AÇÃO




2007




Física
R$







Município
Aquisição de Títulos de Compensação das Variações Salariais - CVS de Titularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS
Títulos
75.000.0000
75.000.000,00

Art. 3º Ficam incluídos na Classificação da Receita, prevista na Lei Municipal nº 10.111, de 20 de dezembro de 2006 – Lei Orçamentária Anual - LOA, os Recursos oriundos da Operação de Crédito prevista nesta Lei, a seguir especificados:

Código
Especificação
Fonte de Recursos
Valor






2000.00.00.00.00
Receitas de Capital

75.000.000,00

2100.00.00.00.00
Operações de Crédito

75.000.000,00

2110.00.00.00.00
Operações de Crédito Internas

75.000.000,00

2119.00.00.00.00
Outras Operações de Crédito Internas

75.000.000,00

2119.00.01.00.00
Outras Operações de Crédito Internas / PML / Caixa Econômica Federal – FCVS / FGTS
41612
75.000.000,00

Art. 4º Fica o Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Fazenda, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 75.000.000,00 (setenta e cinco milhões de reais), para atender ao seguinte Programa de Trabalho:

0600.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

0610.00.000.0000.0.000 – COORDENAÇÃO GERAL

0610.04.000.0000.0.000 - Administração

0610.04.122.0000.0.000 - Administração Geral

0610.04.122.0024.0.000 - Apoio Administrativo

0610.04.122.0024.1.094 - Aquisição de Títulos de Compensação de Variações Salariais – CVS de Titularidade do FGTS

Objetivo: Adquirir até 75.000.000 (setenta e cinco milhões) de Títulos de Compensação de Variações Salariais - CVS de Titularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. Com recursos de Operação de Crédito.

4.0.00.00 - DESPESAS DE CAPITAL

4.5.00.00 - Inversões Financeiras

4.5.90.00 - Aplicações Diretas

4.5.90.63 - Aquisição de Títulos de Crédito - Fonte 41612 ................ R$  75.000.000,00
Art. 5º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no artigo anterior, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso IV, § 1o, do artigo 43, da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964.



Art. 6º Passa o artigo 6º e §§, da Lei Municipal nº 9.866, de 20 de julho de 2005, a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a contrair e garantir financiamento com a União, por meio da Caixa Econômica Federal, até o valor de R$ 75.000.000,00, (setenta e cinco milhões de reais) e garantir a compra de títulos pela Cohab-LD até o limite de R$ 140.000.000,00 (cento e quarenta milhões de reais) obedecidas as demais prescrições legais para contratação de operações de crédito.

§ 1º Os recursos resultantes da operação de Crédito autorizada neste artigo são provenientes da Caixa e serão aplicados na aquisição de até 75.000.000 de títulos FCVS de titularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

§ 2º Fica o Executivo autorizado a transferir os títulos FCVS à Companhia de Habitação de Londrina – Cohab-Ld, a título de aumento de capital, com o fim específico de quitação dos empréstimos contratados com o FGTS.

§3º A garantia oferecida para Cohab-LD é exclusiva para compra de títulos FCVS para rolagem de sua dívida nas condições da Resolução 512 do CCFGTS e Circular Caixa 390 do FGTS.”

Art. 7º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas    as disposições em contrário, em especial os artigos 1º,  2º, 3º, 4º e 5º, da Lei    Municipal nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005.

Londrina,
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